
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.484.005 - MG (2014/0246968-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CELSO LUIZ GARCIA 
ADVOGADOS : ALESSANDRO HENRIQUE SOARES CASTELO BRANCO E 

OUTRO(S)
  MARCELO AROEIRA BRAGA 
  MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM 
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - 

DNPM 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. DEMORA 
INJUSTIFICADA NA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADA.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do Código de Processo 
Civil, quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as 
questões postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre 
julgado contrário aos interesses da parte e inexistência de prestação 
jurisdicional. 
2. "O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a 
demora injustificada da Administração em analisar o requerimento de 
aposentadoria - no caso, mais de 1 (um) ano - gera o dever de indenizar o 
servidor, que foi obrigado a permanecer no exercício de suas atividades" 
(AgRg no REsp 1.469.301/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 3/11/2014).
3. Entretanto, no caso dos autos, extrai-se do aresto hostilizado que o 
pedido de aposentaria é datado de 14/11/1999 e, logo em seguida, isto é, 
em 25/11/1999, o servidor ajuizou a presente demanda.
4. A questão, portanto, foi judicializada, tendo a Corte Regional 
reconhecido o direito à aposentadoria. Diante desse quadro, não há falar 
em mora da Administração, apta a justificar reparação civil.
5. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes exigidos pelo 
art. 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 
Com efeito, o recorrente não comprovou a similitude fática entre a 
hipótese contida no acórdão impugnado e aquela tratada nos julgados 
apontados como paradigmas, nem realizou o cotejo analítico entre os 
arestos trazidos a confronto.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Celso Luiz Garcia contra decisão que conheceu em parte do recurso 

especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Alega o agravante, em apertada síntese, que (i) o acórdão de origem 

incorreu em negativa de prestação; (ii) o fato de ter sido obrigado pela Administração a 

permanecer em atividade por vários anos, mesmo depois de garantido o direito de 

aposentar-se, enseja reparação por danos morais e materiais; (iii) a matéria em 

discussão é objeto de divergência jurisprudencial.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que o interessado não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do Código de 

Processo Civil, quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as 

questões postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre julgado 

contrário aos interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 

De outra parte: 

[...] o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que 
a demora injustificada da Administração em analisar o requerimento de 
aposentadoria - no caso, mais de 1 (um) ano - gera o dever de indenizar o 
servidor, que foi obrigado a permanecer no exercício de suas atividades 
[...]. 
(AgRg no REsp 1.469.301/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 3/11/2014).

Entretanto, no caso dos autos, extrai-se do aresto hostilizado que o pedido 

de aposentaria é datado de 14/11/1999 e, logo em seguida, isto é, em 25/11/1999, o 

servidor ajuizou a presente demanda.

A questão, portanto, foi judicializada, tendo a Corte Regional reconhecido 

o direito à aposentadoria. Diante desse quadro, não há falar em mora da 

Administração, apta a justificar reparação civil.

Ademais, o dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes 

exigidos pelo art. 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

Isso porque o recorrente não comprovou a similitude fática entre a 

hipótese contida no acórdão impugnado e aquela tratada nos julgados apontados como 

paradigmas, nem realizou o cotejo analítico entre os arestos trazidos a confronto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1434798 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/09/2015 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0246968-3 REsp 1.484.005 / 

MG

Números Origem:  1484005  199938000388649  201402469683  387136219994013800

PAUTA: 25/08/2015 JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CELSO LUIZ GARCIA
ADVOGADOS : MARCELO AROEIRA BRAGA

MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM
ALESSANDRO HENRIQUE SOARES CASTELO BRANCO E OUTRO(S)

RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço - Averbação / Contagem de Tempo Especial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CELSO LUIZ GARCIA
ADVOGADOS : MARCELO AROEIRA BRAGA

MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM
ALESSANDRO HENRIQUE SOARES CASTELO BRANCO E OUTRO(S)

AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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